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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SÁUDE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 
282 E 356 DO STF. MÉTODO ABA. CUSTEIO.  ACÓRDÃO RECORRIDO 
CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 
N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados 
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor 
das Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
3. Para a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio do 
método ABA, pelas operadoras saúde, para o tratamento do Transtorno do 
Espectro Autista. Precedentes. 
3.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
tratamento para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, 
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta 
Corte Superior.  
4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel 
Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 
                    Brasília, 25 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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método ABA, pelas operadoras saúde, para o tratamento do Transtorno do 
Espectro Autista. Precedentes. 
3.1. O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
tratamento para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, 
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta 
Corte Superior.  
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Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
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5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 588/591) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 580/583).

Em suas razões, a agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 282, 
284 e 356 do STF e 83 do STJ, a fim de sustentar a legalidade da limitação da 
cobertura do tratamento multidisciplinar descrito na inicial, pois, à época do ajuizamento 
da demanda, o mencionado custeio não seria previsto no rol de procedimentos e 
eventos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, que teria natureza taxativa.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 598).

É o relatório.

VOTO

 

A insurgência não merece ser acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 580/583):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) conformidade do acórdão recorrido à Lei n. 14.454/2022 e 
(b) impropriedade de arguir ofensa ao art. 6º da LINDB no especial, ante a 
natureza constitucional da matéria (e-STJ fls. 535/538).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 451):

Plano de saúde. Tratamento de transtorno do espectro autista (TEA). 
Cobertura devida, pelos método  específicos prescritos. Contrato ou 
norma administrativa que não podem limitar a forma de enfrentamento 
de doença coberta. Recusa indevida, sob o fundamento de que 
ausente previsão no rol da ANS. Escolha terapêutica do medico, 
ressalvando abuso que no caso não se evidenciou. Resoluções 
normativas da ANS que, ao contrário do quanto aduzido pela apelante, 
apenas confirmam o entendimento de que, antes mesmo de sua 
edição, deveria o plano de saúde custear as terapias prescritas ao 
beneficiário com TEA. Precedente desta Câmara. Acolhida, porém, a 
insurgência a respeito da discrepância entre o que foi prescrito ao 
autor e o que foi por ele pedido e concedido na sentença. Cobertura 
que deve se limitar aos exatos termos do quanto lhe foi prescrito. 
Sentença parcialmente revista. Recurso provido em parte.
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Nas razões do especial (e-STJ fls. 477/492), fundamentado no art. 105, III, 
"a" e "c", da CF, a parte recorrente apontou violação dos arts. 10, § 4º, e 35-
F da Lei n. 9.656/1998, 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 e 54, § 4º, do CDC, 
afirmando que foi "comprovada a vulneração aos dispositivos de lei federal 
invocados pela recorrente, tendo em vista que a exclusão dos tratamentos 
experimentais é autorizada pela Lei n. 9.656/98 e pelas normativas da ANS, 
e que a observância das referidas normas é obrigatória pelas operadoras de 
planos privados de assistência à saúde, e, ainda, que a prestação de 
serviços é restrita aos procedimentos constantes no rol da ANS e descritos 
no contrato, não comportando entendimento diverso. Conforme já 
demonstrado, havia cobertura para o tratamento da menor em terapias 
comportamentais, pelas metodologias convencionais. O que se discutia, 
portanto, não era o tratamento em si, mas as metodologias que não estavam 
abraçadas pelo rol da ANS" (e-STJ fl. 486).

Acrescentou que, "no que tange a mencionada alteração legislativa, através 
da Lei n°. 14.454, mencionada no v. acórdão do TJSP tal alteração é 
inaplicável aos tratamentos requeridos após sua entrada em vigor" (e-STJ fl. 
485).

Contrarrazões apresentadas, requerendo o arbitramento de honorários 
recursais (e-STJ fls. 508/527).

No agravo (e-STJ fls. 542/544), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada, reiterando o pedido de fixação de honorários 
recursais (e-STJ fls. 547/560).

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ fls. 573/577).

É o relatório.

Decido.

A parte deixou de indicar os dispositivos legais supostamente ofendidos, ou 
que tiveram sua aplicação negada sobre a tese de inaplicabilidade da Lei n. 
14.454/2022.

Ausente tal requisito, a fundamentação recursal mostra-se deficiente e torna 
inviável o conhecimento do recurso, ante o óbice da Súmula n. 284/STF, 
aplicada por analogia.

A Corte local não se manifestou quanto aos arts. 10, § 4º, e 35-F da Lei n. 
9.656/1998, 4º, III, da Lei n. 9.961/2000 e 54, § 4º, do CDC sob o enfoque 
pretendido pela recorrente. Dessa forma, sem ter sido objeto de debate na 
decisão recorrida e ante a falta de aclaratórios no ponto, a matéria contida 
em tais dispositivos carece de prequestionamento e sofre, por conseguinte, o 
empecilho das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio 
do método ABA, pelos planos de saúde, para o tratamento do Transtorno do 
Espectro Autista.

A esse respeito:

CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. TRATAMENTO PELO MÉTODO PEDIASUIT. 
CARÁTER EXPERIMENTAL. EXPRESSA EXCLUSÃO LEGAL. 
PACIENTE DIAGNOSTICADO COM TRANSTORNO DO ESPECTRO 
AUTISTA. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. MÉTODO ABA. 
RECUSA INDEVIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA 
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO. 
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[...] 
2. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a 
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões, 
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 
'a) para o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no 
Rol; b) as psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, 
na sessão de psicoterapia; c) em relatório de recomendação da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde - Conitec, de novembro de 2021, elucida-se que é adequada 
a utilização do método da Análise do Comportamento Aplicada - ABA" 
(AgInt no REsp 1.941.857/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022). 
3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e dar parcial 
provimento ao recurso especial. 
(AgInt no AREsp n. 2.451.948/RN, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/3/2024, DJe de 11/3/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA. RECUSA 
INDEVIDA. ANS. ROL TAXATIVO. MITIGAÇÃO. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA OBRIGATÓRIA. REVISÃO. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ.1. A Segunda Seção desta Corte Superior uniformizou o 
entendimento de ser o Rol da ANS, em regra, taxativo, podendo ser 
mitigado quando atendidos determinados critérios. 
2. Na espécie, os tratamentos indicados estão relacionados com 
beneficiário portador de transtorno global do desenvolvimento, sendo 
exemplos o Transtorno do Espectro Autista (TEA), a Síndrome de 
Asperger e a Síndrome de Rett. 
3. A ANS já reconhecia a Terapia ABA como contemplada nas 
sessões de psicoterapia do Rol da Saúde Suplementar, havendo 
considerações da CONITEC a respeito da viabilidade não só desse 
método no tratamento de determinados graus de TEA, mas, também, 
de outros métodos a serem discutidos com o profissional da saúde. 
4. A ANS tornou obrigatória a cobertura, pela operadora de plano de 
saúde, de qualquer método ou técnica indicada pelo profissional de 
saúde responsável para o tratamento de transtornos globais do 
desenvolvimento, entre os quais o Transtorno do Espectro Autista, a 
Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett. 
5. A autarquia reguladora também aprovou o fim do limite de consultas 
e sessões com psicólogos, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 
fisioterapeutas, além de ter revogado as Diretrizes de Utilização (DU) 
para tais tratamentos (RN-ANS nº 541/2022).6. Não há como 
desconstituir o entendimento delineado no acórdão impugnado, a partir 
da tese de que o plano de saúde não está obrigado a custear os 
tratamentos indicados pelo médico, sem que se proceda à revisão do 
contrato e ao reexame dos fatos e das provas dos autos, o que não se 
admite nesta instância extraordinária em decorrência do disposto nas 
Súmulas n°s 5 e 7/STJ. 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.064.849/SP, relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2024, DJe de 
25/4/2024.)

O Tribunal de origem determinou o custeio, pelo plano de saúde, do 
tratamento para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, 
conforme a prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta 
Corte Superior (e-STJ fls. 453/454).

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
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recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado, no que se refere à tese de violação da Lei n. 14.454/2022, 
a parte não indicou claramente os artigos supostamente ofendidos ou que tiveram sua 
aplicação negada (e-STJ fl. 485).

Além disso, "por se tratar de dever da parte mencionar as normas federais 
violadas, é vedado a este colegiado indicar a norma correta em substituição àquele 
mencionado pela recorrente, sob pena de ferir, também, o princípio processual da 
isonomia, disciplinado nos arts. 125, I, do CPC/1973 e 139, I, do CPC/2015" (REsp n. 
903.849/RN, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 27/9/2016, DJe 
24/11/2016).

Inafastável, desse modo, a Súmula n. 284/STF.

Além disso, o conteúdo dos arts. 10, § 4º, e 35-F da Lei n. 9.656/1998, 4º, III, 
da Lei n. 9.961/2000 e 54, § 4º, do CDC não foi objeto de análise pelo Tribunal de 
origem sob o enfoque pretendido pela agravante, pois a solução jurídica sobre o 
custeio baseou-se no art. 10, §§ 12 e 13, I  e II, da Lei n. 9.656/1998 (norma 
prequestionada expressamente) (e-STJ fls. 459/460).

De igual modo, inexistiu o enfrentamento das seguintes teses:

(a) a Resolução n. 539/2022 da ANS seria inaplicável ao caso, porque o ato 
normativo referido seria posterior ao ajuizamento da demanda, 

(b) as cláusulas contratuais limitativas de custeio estariam redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão pela contraparte, o que 
legitimaria a recusa de cobertura, e

(c) a competência regulamentar da ANS, à luz da Lei n. 9.961/2000. 

A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por violados, sem 
que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do 
recurso especial, por falta de prequestionamento.

A agravante não embargou.

Ressalte-se ainda que "o prequestionamento ficto somente pode ser 
reconhecido se a parte alegar expressamente sua incidência nos embargos 
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declaratórios e justificar o vício de omissão nas razões do apelo especial" (AgInt no 
REsp n. 1.798.197/CE, Relator Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 22/4/2020, DJe 28/4/2020), o que não ocorreu.

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO LIMINAR. NÃO 
RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que, à luz do Novo 
Código de Processo Civil, admite-se o prequestionamento ficto, contudo, é 
necessário que a parte aponte, no apelo nobre, e não somente nos 
embargos de declaração encaminhados ao Tribunal de origem, o vício no 
acórdão recorrido, para que se proceda ao debate acerca das matérias 
federais indicadas no recurso especial - exegese dos arts. 1.022 e 1.025 do 
CPC/2015, o que não ocorreu na presente hipótese. Precedentes.

2. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284 do STF.

[...]

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.772.010/CE, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/9/2019, DJe 21/10/2019.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
REQUERIDA.

1. Não havendo oposição de embargos de declaração na origem, resta 
inviabilizado o conhecimento da tese de negativa de prestação jurisdicional. 
Precedentes.

2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência da 
Súmula 282/STF.

3. Majorados para 16,5% (dezesseis e meio por cento) os honorários 
sucumbenciais, não há que se falar em afronta aos limites previstos no art. 
85, §§ 2º e 11, do CPC/2015.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 1.385.697/MA, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/5/2019, DJe 3/6/2019.)

 

Aplicáveis, dessa maneira, as Súmulas n. 282 e 356 do STF ao caso.

Para a jurisprudência desta Corte Superior, é obrigatório o custeio do 
método ABA, pelos pelos de saúde, para o tratamento do Transtorno do Espectro 
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Autista.

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. COBERTURA DE TRATAMENTO 
MULTIDISCIPLINAR SEM LIMITE DE SESSÕES. MÉTODO ABA. 
ACÓRDÃO EM DESACORDO COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DA 
SEGUNDA SEÇÃO. MODULAÇÃO DE EFEITOS. INEXISTÊNCIA. 
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ATUAL AO CASO CONCRETO. 
REEMBOLSO DE DESPESAS FORA DA REDE CREDENCIADA. ART. 12, 
VI, DA LEI N. 9.656/1998. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...]
3. As psicoterapias pelo método de análise do comportamento aplicada 
(ABA) estão contempladas no rol da ANS.

[...]
7. Agravo interno parcialmente provido.

(AgInt no REsp n. 2.010.170/DF, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA). LIMITAÇÃO DE 
SESSÕES TERAPÊUTICAS. IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO 
TERAPÊUTICA. MÉTODO ABA. INCLUSÃO. ROL DA ANS. CUSTEIO. 
OPERADORA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM SINTONIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Quanto ao tratamento multidisciplinar para autismo, reconheceu a 
Segunda Seção, (...), que é devida a cobertura, sem limite de sessões, 
admitindo-se que está previsto no rol da ANS, nos seguintes termos: 'a) para 
o tratamento de autismo, não há mais limitação de sessões no Rol; b) as 
psicoterapias pelo método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de 
psicoterapia; c) em relatório de recomendação da Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de 
novembro de 2021, elucida-se que é adequada a utilização do método da 
Análise do Comportamento Aplicada - ABA" (AgInt no REsp 1.941.857/SP, 
Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
29/8/2022, DJe de 31/8/2022).

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência desta Corte. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.985.618/SP, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. 
TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES. MÉTODO ABA. COBERTURA 
OBRIGATÓRIA. SÚMULA

1. Segundo entendimento do STJ, "compete ao profissional habilitado indicar 
a opção adequada para o tratamento da doença que acomete seu paciente, 
não incumbindo à seguradora discutir o procedimento, mas custear as 
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despesas de acordo com a melhor técnica." (AgInt no REsp 1.765.668/DF, 
Terceira Turma, julgado em 29/4/2019, DJe de 6/5/2019.)

2. As operadoras de planos de saúde podem limitar as doenças a serem 
cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de procedimentos a 
serem prescritos para o tratamento da enfermidade.

3. A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.886.929/SP e n. 1.889.704/SP, consignou que "b) as psicoterapias pelo 
método ABA estão contempladas no Rol, na sessão de psicoterapia; c) em 
relatório de recomendação da Comissão Nacional de Incorporação de 
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - Conitec, de novembro de 2021, 
elucida-se que é adequada a utilização do método da Análise do 
Comportamento Aplicada - ABA."

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.140.939/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

 

O Tribunal de origem determinou o custeio, pela operadora de saúde, do 
tratamento para o Transtorno do Espectro Autista pelo método ABA, conforme a 
prescrição médica, o que não destoa do entendimento desta Corte Superior (e-STJ fls. 
453/454).

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/02/2025 a 24/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025
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